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DE CONTRATO QUE FAZEM SI

A

O(A), com sede no(a), inscrito(a) no CNPJ/MF sob o, neste ato representado(a)
pelo(a) Sr(a) LUCILEA GUIMARAES AZEVEDo BERNARDO, Matrícula Funcional ne

None, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .........
inscrito(a ) no sed iado(a )

doravante designada CONTRATADA, neste ato
........, portador(a) do CPF

nq tendo em vista o que consta no Processo ne

00009.20240401/0001-20 e em observância às disposiçôes da Lei np 14.133, de
2021 e na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defêsa do Consumidor, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico np

2024.04.10.001/PE-A5, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

contrataçáo,

cLÁUsuLA SEGUNDA. DA vtGÊNctA E DA PRoRRoGAçÃo
2.!. O prazo de vigência da contratação é de de 9 meses , contados da data de
assinatura do contrato, na forma do art. L05 da Lei n" 14.133, de 2O2L.

2.1.L. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado,
independentemente de termo ãditivo, quando o objeto não for concluído no período
firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do
CONTRATADO, previstas neste instrumento.

TERMO
A
EMPRESA

ENTRE

E

no(a ) .. .... ..... ...
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ANEXO II - MITUTA DE CONTRATO
PROCESSO ADifl iilSTRAT!VONe(XrOOg.20240401/OOO1-20

PROCESSO LICTTATÓRIO N9

..)

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OB'ETO
1.1. O ob.ieto do presente instrumento é a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E
EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE KITS BEBÊ PARA SEREM DISTRIBUíDOS PARA FAMILIA EM
SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, JUNTO A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL DO MUNICiPIO DE TURURU - CE., conforme especificaçôes técnicas e nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.
1,2. Objeto da contratação:

representada pelo(a) Sr.(a)

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam
independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

esta
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cLÁusuLA TERcETRA - Do MoDELos DE ExEcuçÂo e crsrÃo _,t-,
3.1. Os termos em relaçáo ao regime de execução contratual, do modelo de gestão,
assim como os prazos e condições de conclusáo, entrega, observação e
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cLÁusuLA QUARTA - DA suBcor,rrumçÃo
4.L. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme
estabelecido no item 4.5 do Termo de Referência.

ct-Áusuue eutNTA - Do vALoR
.1. O valor total da contratação e de5

(.

5
d

..................).
.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
ecorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos

sociais, trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administraçáo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos
ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contrâtado e demais condiçôes a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSUH SÉTIMA. DO REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado, em 04 de abril de 2024.
7.2. Agós o interregno de L (um) ano, e independentemente de pedido do
CONTRATADO, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
CONTRATANTE, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reâjustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1(um) ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) defi nitivo(s).
7 .5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigâtoriamente, o(s) defi nitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislâção
então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.
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reajuste será reãlizado por apostilamento.
7.8.

(ã'"-
cLÁusuu\ orrÂvA - DAs oBRtcAçôEs Do coNTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes
CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;

assumidas pelo

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de
Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreçôes verificadas no objeto fomecido, para que seja por ele substituído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obri gações pelo CONTRATADO;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nc 1.4.133, de 2O2L;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sançôes previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do(a) Secretaria de

Assistência Social para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento
de obrigaçôes pelo CONTRATADO;

8.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e
reclamações relacionadas à execução do presente Termo de Contrato, ressalvados
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do
protocolo, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação
motivada por igual período.

8.L.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de L0 (dez) dias.

8.1.1.0. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2. A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, aindâ, as obrigaçóes
a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos 12, L3 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor;

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

PREFEITURA MUNICIPAL DE TURURU
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9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato
autoridâde superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados (inciso ll do art. 137 da Lei nq 14.133, de 2021.);

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
em pregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contrâtual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pâgâmentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos
danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável
pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente para fins de pagamento, os seguintes documentos:

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.L.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa

da União;
9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
9.1.6.5. CeÊidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e
9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Mun icipa l;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação
especÍfica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e
não poderá onerar o objeto do contrâto;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do
objeto contratual.

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação,
ou para qualificação, na licitaçâo;

9.1.1.1. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para âprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislaçâo (art. 116 da Lei nq 14.133, de 2021);

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei ns 14.133, de
20271;

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação
ou outro documento que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE para

Setor de
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comprovação do atendimento às cláusulas de sustentabilidade contidas no
de Referência.

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, pâra análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do Termo de Referência e demais documentos da contratação.

cLÁusuLA DÉclMÂ - DÂ GARÀHT|A DE ExEcuçÃo
1O.1, Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DAs rNFRAçôES E DAs sANçÕEs
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das
hipóteses previstas no art. 155 da Lei ns 14.133, de 2021, quais sejam:

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima
descritas as seguintes sanções:

L1.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial
do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(§2e do art. 156 da Lei ns 14.133, de2O2L);

11.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas de "b", "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§4e do art. 156
da Lei ns 14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Admlnistração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo
de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5q do art. 156 da Lei nq 14.133,
de 2021).

11.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
Ll.2.4.L.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a

Administração a promover a rescisâo do contrato por descumprimento ou
cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do art. 137 da
Lei ne 14.133, de2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TURURU
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a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justifi cado;
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;
f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ns L2.846, de 1s de agosto de

2013.



g
§

TURURU
M"-llnoTr*rn L

t

tct
ataçao

Setor de
à

\!)
r' à? B.

:f!-/L1.2.4.2. Compensatória de LS"/o (quinze por cento) sobre o valort
do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

11.3. A aplicaçâo das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
CONTRATANTE (§9" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).
11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (§7" do art. 156 da Lei nc L4.L33, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâo (art. 157 da
Lei n" 14.133, de 2021);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente (§ 8" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021);

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XXX (por extenso) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
com petente.
11.5. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (§ 7q do art. 156 da Lei np 14.133, de 2021).
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nc 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1' do art. 156 da Lei n"
14.133, de 2021):

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
1.1.7.5. lmplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei ne L4.133, de 2021,
ou em outras leis de licitaçôes e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne L2.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n" 14.133, de
2O2t);
11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. L60 da Lei n" 14.133, de 2021);
11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo L5 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art, 161 da Lei n"
14.133, de 2021).
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11.11óJ
As sanções de impedimento de licitâr e contratar e declaraçáo de inidoneidade para
Iicitar ou contrâtar são passíveis de reabilitação na forma do art. 1.63 da Lei ne
14.133, de2027.
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE,
resultantes de multa âdministrâtiva elou indenizaçôes, não inscritos em dívida
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçâo
provldenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.3. O contrâto se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item
ânterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

12,3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sançôes ad m inistrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei nq 14.133, de 2OZl, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei ns
14.133, de2O2L.

12.4.2. A alteração social ou a modificaçâo da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratâda, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. lndenizações e multas.

72.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (caput do art. 131 da Lei ns 14.133, de 2021).

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DA DorAçÀo oRçAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento, na dotação
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
media nte apostilamento.

@ §Bx

CLÁUSULA DÉCIMA 5EGUNDA. DA ExTINçÃo GoNTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as paftes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TURURU
Rua Francisco Sales, 132, Centro, Tururu/CE
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casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçôes:
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cr-Áusu
14.1. Os
contidas na Lei np 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,

1990, Códigosubsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ns 8.078, de
de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

clÁusula oÉcrue sExrA - oa euaucaçÃo
16.1. lncumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no
Portâl Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
ne 14.133, de 2O21, bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial
do(a) Secretaria de Assistência Social na rede mundial de computadores (internet),
em atenção ao §2s do ãrt. 8e da Lei ne 12.527, de 2011, c/c o inciso V do §3e do art.
7s do Decreto ne 7.724, de 2012.

clÁusuLA DÉCIMA SÉTIMA - Do FoRo
17.1. E eleito o Foro da Comarca de Tururu para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possãm ser compostos pela conciliação,
conforme §1e do art. 92 da Lei ne 14.133, de 2021.

TURURU/CE,

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATÂDA

TESTEMUNHASI

PREFEITURA MUNICIPAL DE TURURU
Rua Francisco Sales, 132, Centro, TuÍuru/CE

CLÁUSULA DÉCIMA QUIIIITÀ. DAS ALTERAçÔES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei np 1.4.L33, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os
acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei ne 14.133, de2027.
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TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A E A EMPRESA
xxxxxxxxxxxxxxxxxx .

O(A), com sede no(a), inscrito(a) no CNPJ/MF sob o, neste ato representado(a)
pelo(a) sr(a) LUCILEA GUIMARÃES AZEVEDO BERNARDo, Matrícula Funcional np
None, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXX,
inscrito(a) no XXXXXXXXXXXXXXXXXX, sediado(a) no(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXX,
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador(a) do CPF ne XXXXXXXXXXXXXXXXXX, tendo em
vista o que consta no Processo ne 00009.20240401/0001-20 e em observância às
disposiçôes da Lei ns 14.133, de 2021 e na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
do Pregão Eletrônico ne 2024.04.1-0.001/PE-45, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

clÁusuLA PRIMEIRÂ - Do oBJETo
1.1. O objeto do pre_sente instrument^o é a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E
EVENTU-AIS AQUISIçÕES DE KITS BEBÊ PARA SEREM DISTRIBUíDoS PARA FAMíLIA EM
SITUAÇÃo DE VULNERABILIDADE SoCIAL, JUNTo A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL DO MUNICIPIO DE TURURU - CE., conforme especificaçôes técnicas e nas
condiçôes estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contrataçâo:

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam
independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e
1.3.4. Eventuâis anexos dos documentos supracitados.

esta contratação,

cLÁusuLA SEGUNDA - DA vlGÊNctA E DA pnonnocaçÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação é de de g meses , contados da data de
assinatura do contrato, na forma do ãrt. 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período
firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do
CONTRATADO, previstas neste instrumento.

cLÁusuL,A TERCEIRA - DO MODELOS DE EXECUçÃO e CtSrÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TURURU
Rua Francisco Sales, 132, Centro, Tururu/CE
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Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão,
assim como os prazos e condições de conclusão, entregê, observação e
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cLÁusuLA eUARTA - DA suBcol{rnaraçÂo
4.1. Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual, conforme
estabelecido no item 4.5 do Termo de Referência.

cLÁUsuLA QUINTA. Do vALoR
5.1. O valor total da contratação é de XXXXXXXXXXXXXXXXXX
(xxxxxxxxxxxxxxxxxx).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos
ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivâmente fornecidos.

cLÁUsuLA sExTA - PAGAMENTo
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçôes a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TURURU
Rua Francisco Sales, 132, Centro, Tururu/CE

clÁusuta sÉTIMA - Do REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no pràzo de um
ano contado da data do orçamento estimado, em 04 de abril de 2024.
7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do
CONTRATADO, os preços iniciais serão. reajustados, mediante a aplicação, pelo
CONTRATANTE, mediante aplicação do Índice Nacional de preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1(um) ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela úttima
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7-5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
ob rigatoria mente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.
7.7. N9 ausência de previsão legal quânto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por-meio
de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
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cLÁusuLA otrAvA - DAs oBRlcaçôes Do CoNTRATANTE
8.1. Sâo obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo
CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de
Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções verificadas no objeto fornêcido, para que seja por ele substituído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Notâ Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei ns 14.133, de 2O2L;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condiçôes estabelecidos no presente
Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do(a) Secretaria de

Assistência Social para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento
de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e
reclamações relacionadas à execução do presente Termo de Contrato, ressalvados
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do
protocolo, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogaçào
motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestãbelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrênciâ de ato do
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAçôES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçôes
a seguir dispostas:

9.1.1. Responsa biliza r-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidoi;

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE. no prazo máxímo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

PREFEITURA MUNICIPAL DE TURURU
Rua Francisco Sales, 132, Centro, TururuicE
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rminaçôes regulares emitidas pelo fiscal do contrato iiú''9.1.3. Atender às dete
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitâdos (inciso ll do art. 137 da Lei ns 14.133, de 2021);

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensãs,
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
em pregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terteiros,
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo CoNTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor corrêspondente aos
danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
cadastro de Fornecedores , o coNTRATADo deverá entregar ao setor responsável
pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal ou lnstrumento de cobrança
equivalente para fins de pagâmento, os seguintes documentos:

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.L.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa

da União;
9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATÀDO;
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e
9.1.6.6. Certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Mun icipal;

..9..L.7 . Responsabilizar-se 
. 
pelo cumprimento de todas as obrigações

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legisláção
específica,_ cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contraiante e
não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da'execução do
objeto contratual.

_= - - ?t1:9: Paralisar, p.or.determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que
nao esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.L.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilltaçáo na licitação,
ou para qualificação, na licitação;

. 9.1.11. cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva
!e çq1oos prevista em rei para pessoa com deficiêÁcia, para reábiritado da
Previdência Social-ou para aprendiz, bem como as reservas de'cargos previstas na
legislação (art. 116 da Lei ns 14.133, de 2021);

9_.1.12. comprgvar a reserva de cargos a que se refere a cráusura acima, noprazo fixado pelo fiscar do contrato, cóm a indicação dos empi"gáãã, qr"preencheram as referidas vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei'nci+.r::, oe
2O2t);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência documprimento do contrato;

. 9.1.14. cumprir, arém dos posturâdos regais vigentes de âmbito Íederar,
estadual ou municipal, as normas de segurança aõ COruf-Rafenfg;

9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificaçãoou outro documento que venha a ser solicitado pelo GoNTRATANTE para

PREFEITU RA MUNICIPAL DE TURURU
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comprovação do atendimento às cláusulas de sustentabilidade contidas no Tê
de Referência.

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificaçôes do Termo de Referência e demais documentos da contratação.

clÁusulÂ DÉcrMA - DA GARANTn or exrcuçÃo
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

clÁusula DÉcrMA pRtMEtRA - DAs INFRAçÕES E DAs sANçôEs
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das
hipóteses previstas no art. 155 da Lei ne 14.133, de 2A21, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administraçáo ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao anteresse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justifi cado;
e) Apresentar declaraçâo ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;
f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5a da Lei ns 12.846, de 1e de agosto de

2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima
descritas as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial
do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(§2e do art. 156 da Lei ns 14.133, de 2021);

11.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticãdas as condutas
descritas nas alíneas de "b", "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§4e do art. 156
da Lei ns 14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração pública direta e
Indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo
de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5e do art. 156 da Lei ne 14.133,
de 2021).

11.2.4, Multa:
L1-2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
lL.2.4.7.L. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a

Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do art. 137 da
Lei ne 14.133, de2OZl.
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do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
11.3. A aplicação das sançôes previstas neste Termo de Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
CONTRATANTE (§9" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).
11.4. Todas as sançôes previstãs neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (§7" do art. 156 da Lei np 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da
Lei n" 14.133, de 2021);

L1.4.2. Se a multa aplicada ê as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente (§ 8" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021);

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XXX (por extenso) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente,
11.5, Todas as sançôes previstas nêste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (§ 7e do art. 156 da Lei ns 14.133, de 2021).
11.6. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. L58 da Lei ns 14.133, de 2O2L,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de
inidoneidade para licitar ou contrâtar.
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1" do art. 156 da Lei n"
14.133, de2O2L):

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
7L.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. lmplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei ns 14.133, de 202j.,
ou em outras leis de licitaçôes e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei ns 12.A46, de 201,3, serão apurados e
julgados conjuntãmente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n" 14.133, de
2021.);
11.9, A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusâo patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observâdos, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesâ e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160 da Lei n" 14.133, de 2021);
11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo L5 (quinze) dias úteis, contado da
datã de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sançôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei n"
14.133, de 2021).
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As sançôes
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne
14.133, de2O2l.
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE,
resultantes de multa âdministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida
ativa, poderão ser compensados, totâl ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
âdministrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

clÁusuLÀ DÉctMA SEGUNDA, oa txnrçÂo CoNTRATUAL
12.1. O contrato sê êxtinguê quando cumpridas as obrigações dê ambas as paftes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

72.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso êm que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
72.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item
anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções ad m inistrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinçâo do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
L2.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele
estipuladas, ou ântes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei ns 14.133, de 2O2)-, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

12.4.L. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nc
14.133, de 2021.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

12.4.2.L. 5e a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cu mpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. lndenizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (caput do art. 131. da Lei ns 14.133, de 2021),

cLÁusuLA DÉctMA TERCEIRA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRrA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento, na dotação
13.2. A dotação relâtiva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.
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14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçôes
contidas na Lei ns 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
s.ubsid_iariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei nc 8.078, de 1990, Código
de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAçÔES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 1.24 e
seguintes da Lei ne 14.133, de 2021.
15.2. o coNTRATADo é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os
acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3..Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei ne 14.133, de2O21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAçÃO
16.1. lncumbirá ao GoNTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no
Portal Nacional de contrataçôes públicas (pNcp), na forma'prevista no art. 94 da Lei
na 14.133, de 2021, bem como disponibilizar este Termo dà contrato no sítio oficial
do(a) secretaria de Assistência social na rede mundial de computadores (internet),
em atenção ao § 2e do art. 8e da Lei ne L2.527, de 2011, c/c o inciso V do §3e do art.
7s do Decreto ne 7.724, de 2012.
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TURURU/CE,

10.517.878/OOO1-52
LUCILEA GUTMARÃES AZEVEDO BERTiIARDO

Responsável legal da CONTRATANTE

CONTRATADA

Setor de..
Licitaçãd:
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1. É eleito o Foro da comarca de Tururu para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste rermo de contrato qyg não possam ser comfostoi pela conciliação,
conforme §Ie do art. 92 da Lei ne 14.133, de202L.
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ÂNEXO lIt - ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N.e .........
PREGÃO ELERÔilICO Ng 2O24.O4.10.OOI/PE.AS

PROCESSO ADMtNtSTRATIVO Ns OOOO9.20240401/Oqtl-20

*@

O(A) Secretaria de Assistência Social, com sede no(a) ., inscrito(a) no CNpJ/MF sob o
ne , neste ato representado(a) pelo(a) LUCILEA GUTMARÃEs AZEVEDo BERNARDo,
portador da matrícula funcional ns

contratação direta, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS ne .......1202...,
publicada no de .....1.....DA2....,, processo administrativo n.e
00009.20240401/0001-20, RESoLVE registrar os preços do fomecedor indicado e
qualificado nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nâ(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condiçôes previstas no edital de licitação,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 14.133, de lc de abril de
2021, no Decreto n.e L1.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as
disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventuãl contrâtação
dE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUR,AS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE KITS BEBÊ
PARA SEREM DISTRIBUíDOS PARA FAMíLIA EM SITUAçÃO DE VULNERABILIDADE
SOCIAL, JUNTO A SECREIARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE TURURU -
CE., especificado(s) no(s) item(ns) Termo de Referência, anexo do Edital de Licitação
ne 2024.O4.L0.001/PE-AS, que é parte integrante desta Ata, assim como as
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de
transcrição.

2. DOS PREçOS, ESpECtFTcAçôEs E QUANTTTATTVOS
2.1. O preço registrado no montante de Rg 0 as especificações do objeto, a
quantidade, fornecedor(es) e as demais condiçóes ofertadas nâ(s) proposta(s) são
as que seguem:

3. ÓRGÃo(s) GERENCIADoR E PARTIC!PANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador será o(a) SECRETARTA DE ASSTSTÊNC|A SOC|AL.
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

Licitaçãd:
4.1.Em atendimento ao § 3q do art. 86 da Lei nc 14.133 de 1e de abril de ZOZf, àãô
será admitida a adesão à ata de registro de preços decorente desta licitação.

s. VALIDADE, FoRMALtzAçÃo DA ATA DE REGISTRo DE pREços E

CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no pNCp, podendo ser
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que
comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício fi nanceiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver
a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contrataçâo com os licitantesreg istrados na ata será formalizada pelo órgão
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,
conforme o art. 95 da Lei nc 14.133, de 2021.

5.2.1. o instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado
no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser
alterados, observado o art. 124 da Lei ns 14.133, de 2O2L.

5.4. Após a homologação da licitação, deverâo ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário,
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no edital de licitação e se
obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que:

5.4.2.1,. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos

licita ntes registrados na ata.

5.5. o registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formaçâo de cadastro
de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

PREFEITURA MUNICIPÂL DE TURURU
Rua Francisco Sales, 132, Centro, Tururu/CE
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ns da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas-5.6. Para fi
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condiçôes estabelecidos no edital ou no edital de licitação; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro
de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicaçâo dos licitantes será divulgado no pNCp e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçôes
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das
sançôes previstas na Lei no 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado l. (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante convocado, desde que apresentada
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela
Ad m inistração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no edital de licitaçâo, e observado o disposto
no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administraçáo
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condiçôes propostas pelo primeiro
classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor
estimado e suâ eventual atualização nos termos do edital ou do edital de licitação,
poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de
melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de
fornecimento nas condiçôes estabelecidas, mas não obrigará a Administração a

PREFEITURA MUNICIPAL DE TURURU
Rua Francisco Sales, 132, Centro, Tururu/CE
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contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquis
desde que devidamente justificada,

6. ALTERAçÃO OU ATUALTZAçÂO DOS PREçOS REGTSTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atuâlizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situaçôes:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea ,,d,, do
inciso ll do caput do art. 124 da Lei ns 14.133, de Z02I;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de licitação de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrãdos, nos termos da Lei np
14.133, de2O2L.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem
da anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCTAçÃO Oe nneços REGTSTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticãdo no
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o
fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado,
o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado,
sem aplicação de penalidades ad ministrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as
medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da atâ de
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de
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no art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
com promisso.

7.2.1. Neste cãso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a
inviabilidade do preço registrado em relação às condiçóes inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente
que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fomecedor deverá cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ata,
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo
das sanções previstas na Lei ne 14.1.33, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do
item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata dê registro de preços, nos termos
do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais
vantajosa.

7.2.5, Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o
órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a

realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos deconentes da atâ de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021.

8. REMANETAMENTO DAS QUAi{T|DADES REGTSTRADAS NA ATA DE
REGTSTRO DE PREçOS

8.L. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora
entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de
preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.L. De órgão ou entidade participante para órgáo ou entidade participante;

PREFEITURA MUNICIPAL DE TURURU
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8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que
sofrer redução dos quantitativos informados.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TURURU
Rua Francisco Sales, 132, Centro, TururuicE

9. CANCELAMENTO DO REGTSTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;

9.1.2. Náo retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo
27 , § 2e, do Decreto ne 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei

ne 14.133, de 202L.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos llt ou
lV do caput do art. 156 da Lei nc 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá
o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9,1 será
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os
princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva,
observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,
em determinada âta de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fomecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. 5e não houver êxito nas negociaçôes, nas hipóteses em que o preço de
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos
26, § 3s e27, § 4e, ambos do Decreto nq 11.462, de 2023.
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I.O. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das
penalidades estabelecidas no edital de licitação.

10.1.1. As sançôes também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

tO.Z. É da compêtência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7e, inc. XlV, do
Decreto na 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento
disser respeito às contrataçôes dos órgãos ou entidade participante, caso no qual
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8e, inc. lX,

do Decreto nq 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração
de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. coNDrÇôEs cERArs

11.1. As condições gerais de execuçáo do objeto, tais como os prazos para entrega
e recebimento, as obrigaçôes da Administração e do fomecedor registrado,
penalidades e demais condiçôes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referência, ANEXO I DO EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

TURURU/CE,

Detentor da Ata de Registro dê Preços
Reprêsentante Iegal do fornecedor registrado

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE TURURU
Rua Francisco Sales, 132, Centro, Tururu/CE
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